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Assunto - Parecer sobre o Projeto de Lei n.° 1150/XIll/4%(PSD) e 1165/Xill/4° (C.D.5.-P.P.

Por determinagdo superior, tenho a honra de remeter a Vossa Exceléncia,
o Parecer elaborado pelo Gabinete da Senhora Conselheira Procuradora-Geral da
Republica sobre o Projeto de Lei n.° 1150/Xiil/4° (P.5.D.) e 1165/XIll/4% (C.D.S, - P.P.)
que alteram a Lei n,° 2/2008, de 14 de Janeiro (regula o ingresso nas magistraturas, a
formagdo de magistrados e a natureza, estrutura e funcionamento do centro de
estudos judicidrios), o qual mereceu a sua total concordancia.

Com os melhores cumprimentos,

O Secretario da Procuradoria-Geral da Republica

(ot
Carlos Adérito Teixeira

P ot e

LA O

1
1
rieviad de APO!‘ [P :

CAL i 1

54 g ,_6%’}
ik 147 e "ﬂ&g 5"!"'3—"{”"&%—]—__







_[ 1 MINISTERIO PUBLICO
PORTUGAL

PROCURADORIA-GERAL DA REPUBLICA

DAS ™5 4505/1% e 403419

PARECER

Projetos de Lei n.°s 1150/XI11/4.2 (P.5.D.) e 1165/XIli/4.2 (C.D.S.-P.P.), que alteram
a Lei n.” 2/2008, de 14 de janeiro (regula o ingresso nas magistraturas, a formacdo
de magistrados e a natureza, estrutura e funcionamento do centro de estudos

judiciarios).

A Assembleia da Republica, através da Comissdo de Assuntos
Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, solicitou a emissdo de parecer que
respeita ao projeto de alteracdo a Lei n.° 2/2008, de 14 de janeiro, que regula o
ingresso nas magistraturas, a formagdo de magistrados e a natureza, estrutura e

funcionamento do centro de estudos judicidrios.

Cumpre ao signatario emitir parecer, conforme determinado por despachos

de V.? Exceléncia, datados de 15 e de 28 de margo de 2019,

*

I- Objeto dos Projetos de Lei

As exposi¢bes de motivos sdo suficientemente claras no sentido de nos

esclarecerem quais os principais objetivos da alteracdo em andlise.
Assim, quanto ao projeto de Lei n.° 1150/X111/4. é referido, no essencial, que:

" Tém sido noticiados diversos casos que continuam a demonstrar a

premente necessidade de haver formagdo obrigatéria dos magistrados



em matéria de violéncia doméstica. Alids, vdrias entidades tém apontado,
nos relatérios que emitem, a formag@o dos magistrados como uma das
vertentes essenciais para o combate a este flagelo social. (...) GREVIO, {...)
Equipa de Andlise Retrospetiva de Homicidio em Violéncia Doméstica (..).
Infelizmente temos assistido a um desinvestimento na drea da formag@o
dos magistrados ao nivel da violéncia doméstica.
()
£, pois, fundamental que seja efetivamente assegurada formagdo aos
magistrados, quer judiciais, quer do Ministério Ptblico, em matéria de
violéncia doméstica, o que s6 se consegue exigindo a obrigatoriedade
dessa formagéo.
(..)
£ nesse sentido que se avanca com a presente iniciativa legisiativa. (...)
pretende-se assegurar quer gos magistrados judiciais, quer aos
magistrados do Ministério Publico formagdo inicial e, se exercerem
funcdes no Gmbito do processo penal, formaclo continua que incida
obrigatoriamente sobre violéncia doméstica.”.

Na mesma linha de pensamento, é referido na exposicdo de motivos do

projeto de Lei n.° 1165/XI1I/4.%, no essencial, que:

“De acordo com dados recentes do Observatério de Mutheres
Assassinadas, desde o inicio do ano jG morreram doze mulheres, vitimas
de violéncia doméstica, 0 que promete um assinafavel contraste com o0s
ntimeros do ano de 2018, em que foram assassinadas 28 multheres em
contexto de violéncia doméstica ou de género. (...)

Uma das necessidades identificadas como mais prementes, neste relatorio
de avaliagio do GREVIO, denota a importdncia de assegurar uma
formagéio continua, adequada e especializada, para todos os agentes
envolvidos neste fenémeno, designadamente, magistrados, funciondrios e
agentes das forcas de seguranco. Também a Equipa de Andlise
Retrospetiva de Hormnicidio em Violéncia Doméstica (EARHVD) publicou, até

hoje, cinco relatérios que se debrucam sobre casos de homicidio em



contexto de violéncia doméstica, separados por dreas - Saude, For¢as de
Seguranga, Justica, Igualdade de Género, Seguranca -, onde sdo
assinaladas vdrias necessidades na prevengdo e combate & violéncia
domeéstica, designadamente, o reforco da formagdo sobre violéncia nas
rela¢des de intimidade, violéncia contra as mulheres e violéncia
domeéstica, (...).

E pois, fundamental que sejo efetivamente assegurada formacio aos
magistrados, quer judiciais, quer do Ministério Publico. Mas ndo apenas
em matéria de violéncia doméstica: é necessdrio que a compreenséo do
tema pelos candidatos a magistrados seja mais ampla, introduzindo-se
também a obrigatoriedade de formacdo em igualdade de género na
componente formativa geral, complementada com a formagdo em

violéncia de género (...) na componente formativa de especialidade. (...).".

*

H- Apreciacdo
As alteragdes apresentadas circunscrevem-se a alteragdo de algumas das

normas do diploma legal em apreco.
Vejamos:

Estatui o artigo 38.°, sob a epigrafe “Componente formativa geral”, que:

"0 curso de formacdio tebrico-prdtica compreende, na componente formativa geral
comum, nomeadamente, 0s seguintes matérias:
a) Direitos Fundamentais e Direito Constitucional;
b) Etica e deontologia profissional;
¢) Instituicdes e organizac@o judicidrias;
d) Metodologia e discurso judicidrios;
e) Organizacéio e métodos e gestdo do processo;
) Linguas estrangeiras, numa perspectiva de utiliza¢do técnico-juridica;

g Tecnologias de informagdo e comunicagdo, com relevo para a prética judiciéria.”,



Na alteragdo proposta pelo projeto de Lei n.° 1165/Xlll/4.2 (C.D.5-P.P.), a

norma teria uma nova alinea b), a qual teria a reda¢do que segue, sendo a atual

alinea b) e as subsequentes mantidas, mas reordenadas em conformidade (negrito

nosso).

“(...)

b). Violéncia doméstica.

()

Dispde o artigo 39.°, na sua redagdo atual, sob a epigrafe “Componentes do curso

para o ingresso nos tribunais judiciais”, que:

"0 curso de formagdo tedrico-prdtica para ingresso nas magistraturas dos

tribunais judiciais compreende ainda, nomeadamente, as seguintes matérias:

a) Na componente formativa de especialidade:

b)

i)
i)
ifi}
iv)
v)
vi)
vii)
viii)

ix)

Direito Europeu;

Direito Internacional, incluindo cooperagdo judicidria internacional;
Direito da Concorréncia e de Regulagio Econdmica;

Direito Administrativo substantivo e processual;

Contabilidade e Gestao;

Psicologia Judicidria;

Sociologia judicidrio;

Medicina Legal e Ciéncias Forenses;

investigacdo Criminal e Gestéio do Inquérito;

Componente profissional, nas seguintes areas:

Direito Civil, Direito Comercial e Direito Processual Civil;
Direito Penal e Direito Processual Penal;

Direito Contra-ordenacional substantivo e processual;
Direito da Familia e das Criangas;

Direito substantivo e processual do Trabalho e Direito da Empresa.”.



Com a alteragdo pretendida pela proposta constante do projeto de Lei n.°

1150/XI11/4.% (P.5.D.), a alinea a) veria aditado um ponto X) com a seguinte redagdo
(negrito nosso).
M("-)

x. Violéncia doméstica.

()"

De igual modo, também na proposta constante do projeto de Lei n.°
1165/X111/4.2 (C.D.S.-P.P.), a alinea a} veria aditado um ponto X), que no caso teria a

seguinte redacdo (negrito nosso):

“(..)

x. Violéncia de género, nomeadamente violéncia doméstica.

(..)"

Por sua vez, inserido no capitulo formagdo continua, dispde o artigo 74.°,

sob a epigrafe “Destinatdrios";

" 1 - Os magistrados em exercicio de fungdes tém o direito e o dever de participar

em ac¢des de formacgdo continua.

2 - A formac@o continua tem como destinatdrios juizes dos tribunais judiciais,
juizes dos tribunais administrativos e fiscais e magistrados do Ministério Publico em

exercicio de fungdes.

3 - As acgbes de formacGo continua podem ser de dmbito genérico ou

especializado e podem ser especificamente dirigidas a determinada magistratura.

4 - Podem ser organizadas acgdes destinadas a magistrados nacionais e

estrangeiros, designadamente em matéria de direito europeu e internacional.

5 - Sdo também asseguradas ac¢bes conjuntas destinadas a magistrados,

advogados e a outros profissionais que intervém no dmbito da administracdo da

Jjustica.”.



Com a alterac¢ao pretendida no projeto de Lei n.° 1150/X111/4.%, o n.° 3 passaria

a ter a seguinte redacgao (altera¢des a negrito):

“(.)

3 - As agdes de formagdo continua podem ser de ambito genérico ou
especializado, devendo incidir, no caso de magistrados com fun¢bes no ambito
do processo penal, obrigatoriamente sobre violéncia doméstica, e podem ser

especificamente dirigidas a determinada magistratura.

f.)'

Finalmente, a proposta de projeto Lei n.° 1165/Xill/4.* propde o aditamento
de uma norma, gue passaria a ser o artigo 74.°-A, nos termos gue se transcrevem

(negrito nosso):
“Artigo 74.°-A
(Formagéio continua em violéncia de género)

As agdes de formagiio continua em violéncia de género, quando incidentes
sobre o tema da violéncia doméstica, devem contemplar obrigatoriamente as

seguintes matérias:
a) Estatuto da vitima de violéncia doméstica,

b) Formas de proteciio especifica de vitimas idosas e especialmente

vulnerdveis;
¢) Medidas de coacdo,
d) Penas acessorias;
e) Violéncia vicariante;
f) Promogdo e prote¢do de menores.”.

*

Aceitam-se, naturalmente, como legitimas as preocupa¢des vertidas em

ambas as exposi¢des de motivos, no sentido de que é fundamental que aos



magistrados, do Ministério Publico e judiciais, seja ministrada formagdo
especializada em sede de violéncia de género, onde se incluird a violéncia

domeéstica.

No entanto, como questdo prévia, considerando o teor inicial da exposi¢do
de motivos do projeto de Lei n.° 1165/X111/4.2, quando refere que sé no inicio deste
ano morreram ja doze mulheres vitimas de violéncia doméstica, cumpre esclarecer
que (sendo esse numero indesmentivelmente preocupante e a necessitar de um
aprofundado estudo) se reporta a situa¢des que na sua grande maioria (em dez
casos) ndo se mostravam sinalizadas junto dos Tribunais. Significa isto que o
agravamento do fendmeno se devera a outros fatores que n3o a maior ou menor

preparacao dos magistrados.
Dito isto, quanto as alteragdes propostas, cumpre-nos referir o seguinte:

No que a proposta de altera¢do do artigo 38.°, entendemos que a sua

inser¢do sistematica ndo sera a mais correta.

Isto porque o artigo 38.° sob a epigrafe "Componente formativa geral’, prevé
as matérias que deverdo ser abordadas de uma forma genérica (e ndo
especializada) no curso dos candidatos que pretendem ingressar numa das

magistraturas.

Essas matérias, embora na sua grande maioria da maior utilidade para o
exercicio quotidiano da profissdo de magistrado, nao sdo sequer, na sua maior
parte, matérias da area do direito. Sdo sim grandes areas tematicas (v.g., a titulo de
exemplo, informatica, linguas, ética e deontologia, instituicbes judicidrias), ndo
fazendo sentido af introduzir um tema especifico como a violéncia doméstica, o qual

claramente ndo cai no ambito de previsdo da norma enunciada.

No que tange ao artigo 39.°, norma que concretiza as grandes areas do
Direito sobre as quais devera incidir o curso de formagdo de novos magistrados,
devera entender-se que, tratando-se a violéncia de género e a violéncia doméstica

de temas especificos da area substantiva e processual penal, os mesmos se



encontram ja englobados na previsdo constante do ponto ii) da alinea b) da norma

cuja alteracdo agora se pretende.

Nao faz, pois, sentido, na nossa perspetiva, a sua autonomizacao, do mesmo
modo que ai ndo se encontram autonomizados quaisquer outras matérias

especificas de igual relevancia para a formacao dos futuros magistrados.

E sim,_na congretizacdo pratica da aplicacdo destas normas que_essas
matérias terdo que encontrar o seu lugar, designadamente aquando da elaboracdo
do concreto plano formativo a lecionar pelos docentes do Centro de Estudos
Judiciarios.

De igual modo entendemos, no que ao artigo 74.° bem assim como ao agora

proposto artigo 74.°-A diz respeito.

Esta norma, relativa a formacdo continua e ndo a formacdo inicial (como o
eram as duas anteriores), tem um carater genérico, ndo concretizando
minimamente quais 0s temas sobre 0s quais devera incidir a formagdo continua,

mas apenas dispondo que a mesma poderd ter um carater mais ou menos

especializado.

Sendo este o plano de regulagdo da norma, nao fara sentido nela mencionar

especificadamente uma concreta matéria.

Por outro lado, note-se que da consulta do plano anual de formacgdo continua
do Centro de Estudos Judiciarios 2018-2019 resulta que 0 mesmo, aimagem de anos
anteriores, incide especificamente na matéria em apreco, prevendo um mddulo
formativo que se realizou nos passados dias 30 de novembro (Lisboa), 11 de janeiro
(Porto), 22 de janeiro {Coimbra) (D11), ministrada em parceria com a Equipa de
Andlise Retrospetiva de Homicidio em Violéncia Doméstica, sobre violéncia

doméstica e tendo, além do mais, por base a andlise de casos concretos.

Esse plano prevé ainda formagdo sobre o tema “violéncia doméstica e de
género e mutilagdo genital feminina” (A37), que tera ocorrido no passado dia 1 de

fevereiro em Lisboa e transmitida por videoconferéncia para todo o pais.



Neste contexto de andlise, somos do parecer de que as alteracdes em
projeto nao serdo merecedoras da nossa concordancia, porque desnecessdrias e
contrdrias & coeréncia légica do diploma em anélise, bem como a natureza geral e

abstrata de que a lei se deve revestir.

Nada mais se nos apraz assinalar.

*

Lisboa, 26 de abril de 2019






